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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DE CAPACITAÇÃO, ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO
NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Formação continuada de professores da educação infantil
da rede municipal de ensino, através de capacitação,
assessoria e apoio técnico no município de Trizidela do
Vale/MA.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE

DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO;

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas,
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico, caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40,
de 26/05/2020, do Ministério da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do
TCU, “a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do
planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRAGA; ANDRIOLl, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da
contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de
referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada
viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA;
BRAGA; ANDRIOLl, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-1C, recomendou a adoção de
controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo
técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto
básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo
de solução, estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo,
justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as
providencias para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem
como declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Frankiin. PREÇO DE REFERENCIA
EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade
dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras.
(Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - 1® Câmara; e
Acórdão 1.134/17-2^ Câmara), (COSTA; BRAGA/ANDRIOLl,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de
estabelecer as condições necessárias para a contratação de empresa para a formação
continuada de professores da educação infantil da rede municipal de ensino, através de
capacitação, assessoria e apoio técnico no município de Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO:

A presente prestação de serviços tem como objetivo apresentar a visão sobre a importância
da formação continuada do profissional de Educação Infantil do município de Trizidela do
Vale-MA.

Nessa perspectiva o município de Trizidela do Vale/MA trabalha com a proposta de promover
e aprimorar, juntamente com os professores da rede municipal de ensino, um cronograma
organizado e pensado com o objetivo de uma formação continuada pensando a infância em
sua primeira etapa na instituição de ensino. Coordenada por profissionais da Secretaria de
Educação, as formações vem sendo organizadas com um cronograma de encontros ao longo
do ano letivo, onde cada professor tem a oportunidade de refletir, aprimorar e compartilhar
seus conhecimentos e enriquecer a sua prática.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO:

A contratação em comento implica em oportunizar aos profissionais espaços de avaliação e
discussão entre as demais atividades desenvolvidas nas instituições, para que a formação
aconteça como um processo contínuo e integrado ao cotidiano, configurada não somente
como necessidade, mas como direito para a oferta de uma Educação Infantil de qualidade. A
formação é necessária não apenas para aprimorar a ação do profissional ou melhorar a
prática pedagógica, a formação é direito de todos os professores, conquista e direito da
população por uma escola pública de qualidade.

3 - RERFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão não está prevista no plano de contratações e aquisições de 2021.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO/DURAÇAO INICIAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ.
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

A quantidade estimada consta do quadro abaixo;

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM DESCRIMINAÇÃO UND. QUANT. período
TEMA GERAL: A BNCC na Prática da

Educação Infantil Desafios e Possibilidade. 1201 SERVIÇO 1
MESESOFICINA 1:

construindo caminhos para uma aprendizagem
A gestão da sala de aula;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto-Trizi
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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significativa. Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 2: O desenvolvimento de

competências socioemocionais na escola.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 03: A BNCC e Os 06 direitos da

Aprendizagem na Educação infantii - parte 01.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 04: A BNCC e Os 06 direitos da

Aprendizagem na Educação infantii - parte 02.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 05; Os Campos de Experiência da
BNCC na Educação infantii - parte 1. Duração
de 08 (oito) horas.

OFICINA 06: Os Campos de Experiência da
BNCC na Educação infantil - parte 2. Duração
de 08 (oito) horas.

OFICINA 07: Práticas e interações. Duraçao
de 08 (oito) horas.

OFICINA 08: Currículo e Linguagem. Duração
de 08 (oito) horas.

OFICINA 09: Espaços e Mediações. Duração
de 08 (oito) horas.

OFICINA 10: Como trabalhar com coleções na
Educação infantil. Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 11: O que é a leitura e a escrita na
educação Infantil. Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 12: O que é a linguagem escrita na
educação infantil. Duração de 08 (oito) horas.

12
02 SERVIÇO 1

COORDENAÇÃO PEDAGÓGICO
APOIO LOGÍSTICO: 04 (QUATRO)
PROFISSIONAIS.

MESES
12

03 SERVIÇO 1
MESES

MATERIAL PEDAGÓGICO: GRAFITE,
BORRACHA, CANETA ESTEROGRÁFICA E
MATERIAL GRAFICO DO CONTEÚDO
MINISTRADO PARA TODOS OS
PARTICIPANTES.

04 KIT 120

KIT DE MATERIAL: (CRACHAS.
ESPECIFICAÇÃO: CRACHÁS EM PVC 9.0 X
6.0 CM. IMPRESSÃO FRENTE E VERSO
COLORICO. CAMISAS PESONALIZADAS
TAMANHO P, M, G E GG.

05 KIT 120

CONFECCÇAO
ESPECIFICAÇÃO: IMPRESSÃO DIGITAL EM
POLICROMIA TAMANHO 2,70X1,50M,
PERSONALIZAÇÃO DE ACORDO COM A
SECRETARIA.

DE BANNER.

06 UNIDADE 1

07 CERTIFICADOS. ESPECIFICAÇÃO: UNIDADE 20

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeropori
CEP: 65.727-000- Site: www.tri2ideladovale.ma.gov.br
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CERTIFICADOS
FOTOLITO, IMPRESSÃO E ACABAMENTO
DE CERTIFICADO, IMPRESSÃO EM PAPEL
PÉRSICO 180G, 4/0 CORES, FORMATO
FECHADO 21,0X29.7CM.

CONFECÇÃO DE

ALIMENTAÇAO: LANCHE (SUCO,
REFRIGERANTE, BOLOS, SALGADOS,
FRUTAS, CAFÉ. ACHOCOLATADO, PÃES,
BISCOITOS, COPOS. PRATINHOS E
GUARDANAPOS) PARA 120 PARTICIPANTE,
MANHÃ E TARDE.

12
08 SERVIÇO 1

MESES

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a
demanda das escolas do município de Trizidela do Vale-MA.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE
SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Verifica-se que existe outras formas de solução: podemos citar a seleção de proposta visando
a contratação de empresa para formação continuada de professores da educação infantil da
rede municipal de ensino, através de capacitação, assessoria e apoio técnico no município de
Trizidela do Vale/MA.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução da contratação de
empresa para formação continuada de professores da educação infantil da rede municipal de
ensino, através de capacitação, assessoria e apoio técnico no município de Trizidela do
Vale/MA.

Órgão Contrato Produto Valor R$LICITANTE Data

Prestação de
sen/lços
Gestão

operaclonalização
do Programa
Ensinar

de
e

de

FUNDAÇAO DE
APOIO AO
ENSINO,

PESQUISA E
EXTENSÃO

CNPJ:
06.145.017/0001-13

CONTRATO N°
043/2018-
PRA/UEMA

UNIVERESIDAD
E ESTADUAL DO
MARANHÃO

22/05/201818.219.441,14

Formação de
Professores para
Educação Básica.
Contratação de
prestação de FRANCISCO

RODRIGUES DE
FREITAS

CPF: 079.317.783-

CONTRATO N” serviços
formação
continuada de

professores da
rede municipal de
ensino

emPREFEITURA
MUNICIPAL DE
SUCUPIRA/MA

185
840,00 14/02/2020

91

O tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por se traj

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto-
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br

lens comuns.

Vale-Maranhão
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7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 172.740,52 (Cento e setenta e dois mil

setecentos e quarenta reais e cinquenta e dois centavos) informado pelo setor de pesquisa de

preços deste município.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTALUNO.(TEM DESCRIMINAÇAO QUANT. período

R$ R$
TEMA GERAL: A BNCC na Prática

da Educação Infantil Desafios e
Possibilidade.

OFICINA 1: A gestão da sala de
aula: construindo caminhos para
uma aprendizagem significativa.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 2: O desenvolvimento de

competências
na escola. Duração de 08 (oito)
horas.

socioemocionais

OFICINA 03: A BNCC e Os 06

direitos da Aprendizagem na
Educação Infantil
Duração de 08 (oito) horas.

parte 01.

OFICINA 04: A BNCC e Os 06

direitos da Aprendizagem na
Educação Infantil
Duração de 08 (oito) horas.

parte 02.

01 OFICINA 05: Os Campos de
Experiência da BNCC na Educação
Infantil - parte 1. Duração de 08
(oito) horas.

SERVIÇO 2150,00 25800,001 12 MESES

OFICINA 06: Os Campos de
Experiência da BNCC na Educação
Infantil - parte 2. Duração de 08
(oito) horas.

OFICINA 07: Práticas e Interações.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 08: Currículo e

Linguagem. Duração de 08 (oito)
horas.

OFICINA 09: Espaços e
Mediações. Duração de 08 (oito)
horas.

OFICINA 10: Como trabalhar com

coleções na Educação Infantil.
Duração de 08 (oito) horas.

z
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro AeroportO;
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.tiov.br Z
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OFICINA 11:0 que é a leitura e a
escrita na educação Infantil.
Duração de 08 (oito) horas.

OFICINA 12: O que é a linguagem
escrita na educação infantil.
Duração de 08 (oito) horas.
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICO SERVIÇO 12 MESES 1463,33 17559,9602 1

APOIO LOGÍSTICO: 04 (QUATRO)
PROFISSIONAIS. 36320,04SERVIÇO 12 MESES 3026,6703 1

MATERIAL

GRAFITE, BORRACHA, CANETA
ESTEROGRÁFICA E MATERIAL
GRAFICO DO CONTEÚDO
MINISTRADO PARA TODOS OS
PARTICIPANTES.

PEDAGÓGICO:

KIT 86,93 10431,6004 120

KIT DE MATERIAL: (CRACHAS.
ESPECIFICAÇÃO: CRACHÁS EM
PVC 9,0 X 6,0 CM, IMPRESSÃO
FRENTE E VERSO COLORICO.
CAMISAS
TAMANHO P, M, G E GG.

PESONALIZADAS

11400,00KIT 95,0005 120

CONFECCÇAO DE BANNER.
ESPECIFICAÇÃO: IMPRESSÃO
DIGITAL EM POLICROMIA

2,70X1,SOM,
PERSONALIZAÇÃO DE ACORDO
COM A SECRETARIA.

TAMANHO 601,84UNIDADE 1 601,8406

CERTIFICADOS.

ESPECIFICAÇÃO: CERTIFICADOS
CONFECÇÃO DE FOTOLITO,
IMPRESSÃO E ACABAMENTO DE
CERTIFICADO, IMPRESSÃO EM
PAPEL PÉRSICO 180G, 4/0
CORES, FORMATO FECHADO
21,0X29,7CM,

560,40UNIDADE 4,6707 120

ALIMENTAÇAO: LANCHE (SUCO,
REFRIGERANTE,
SALGADOS, FRUTAS,
ACHOCOLATADO,
BISCOITOS. COPOS. PRATINHOS
E GUARDANAPOS) PARA 120
PARTICIPANTE, MANHÃ E
TARDE.

BOLOS,
CAFÉ,
PÃES,08 SERVIÇO 12 MESES 5838,89 70066,681

172.740,5VALOR TOTAL 2

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Seleção de proposta visando a contratação de empresa para formação continuada de

professores da educação infantil da rede municipal de ensino, atpâvés de capacitação,

assessoria e apoio técnico no município de Trizidela do Vale/MA__/^

Endereço: Av. Deputndo Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trí^ela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO NECESSÁRIA
PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO (obrigatório, quando for o caso).

A contratação a que se refere o presente ETP se dará por itens, tendo em vista se tratar de
objeto divisíveis

10 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS,
MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12-CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O contrato realizado referente ao processo anterior teve sua vigência finda em 31/12/2020.

13 - DECLARAÇAO DE VIABILIDADE OU NAO DA CONTRATAÇAO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para
este município.

Manutenção e Desenvolvimento dp Ensíno-MDE

N^tália
Servi

ai/itos D)es Vieira
●onsávelRi

Maria Sójiia Silva Abreu
Secretária Municipal de Educação

Autoridade Competente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.gov.br
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MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(  ) Média (  ) Alta(X ) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta(X) Baixa (  ) MédiaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório,

Responsávelid Ação Preventiva

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com 0 que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContígênciaId

Tomar as providências necessárias ao saneamento
do processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Planejamento

1.

RISCO 02 - LICITAÇAO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

(  ) Alta(X) Baixa (  ) MédiaProbabilidade:

(X ) Baixa (  ) Média (  ) AltaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório.

ResponsávelAção Preventivaid

Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compativeis com a realidade do

mercado

Equipe de
Planejamento

1.

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de ContígênciaId

Equipe de
Planejamento

Revisar exigências do edital e realizar nova licitação.1.

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES PRATICADOS NO
MERCADO

(X) Baixa (  ) AltaProbabilidade: (  ) Média

(  ) Baixa (X) Média (  ) AltaImpacto:

Id Dano

Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.gov.br )
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id Ação Preventiva Responsável

Setor de Compras1. Realizar extensa e adequada pesquisa de mercado.

Id Ação de Contigência Responsável

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro
negociar a redução dos valores propostos, tendo
como parâmetro os valores do contrato atual.

1. Pregoeiro

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

licitaçSd^

2. Setor Jurídico

F^SÁVEIS

NOME:

finatura

mNOME:

ssinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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3/2018-PRA/UEMA
34338/2018

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA
UNIVERSIDADE

MARANHÃO - UEMA E A FUNDAÇÃO DE
APOIO AO ENSINO, PESQUISA E
EXTENSÃO - FAPEAD, NA FORMA ABAIXO'

ESTADUAL DO

■/lARANHÃO, ente de direito público interno, por intermédio da
ESTADUAL DO MARANHÃO/UEMA, autarquia estadual
Tiinistração indireta do Estado, inscrita no CNPJ/MF sob
-68, isenta de Inscrição Estadual, situada na Cidade Universitária

' .ourenço Vieira da Silva, n.° 1000. Bairro Jardim São Cristóvão,
ão Luis/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato,
seu titular Magnífico Reitor Professor GUSTAVO PEREIRA DA

casado, servidor público, portador do RG sob o
'^3-9, inscrito no CPF sob o n.° 585.613.773-72, residente e
0 Luís Rei de França, Qd. 59, Casa 02, Jardim /Eldorado, Turu,
UNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO -
na Rua Doze. Quadra n° 08, n.‘^ 1G, sala 102, Vinhais, São
'.071-135, inscrita no CNPJ sob o n ° 06.145.017/0001-13,
ada CONTRATADA, neste ato, representada por seu Presidente

.  JOSÉ DE RIBAMAR LISBOA r40URA, brasileiro, casado,
oortador da cédula de ídeníida'' RG. n.° 034506762007-1
0 CPF sob 0 n.° 012.249.303-63. :  lente na Av. Daniel D' La

O ESTP'
UNIVER
integra
n° 06.3 \
Paulo V
CEP: 65C 5
represeut,
cost;
n.° 04
domicf
São Li
FAPE.
Luís/M/
dorava
o Sr.
engerr
SSP/i-
Touch
Luís -
confori
origine
precei»

;zane, Apto n.° 304, Bairro Olho D Agua, CEP: 65.073-005, São
e si ajustado o presente CONTR/, 'O de Prestação de Serviços,

10 Processo Administrativo n.° 0..34338/2018 - UEMA, que
SA DE LICITAÇÃO 007/2018, ubmetendo-se as partes aos
tituídos pela Lei e às Cláusulas e c. '.dições seguintes:

c'

CLÁI ‘ ● RIRA-OBJETO

O pre
OpLíV
Educr
Licenc.
Licenr
Línquó
Quí.
Adm,
que i.'

RATO tem por objeto a prestaç' “ ds serviços de Gestão E
do Programa Ensinar de For
viabilizando a consecução dos c sos de: Ciências Biológicas

cias Sociais Licenciatura; Fís
ria Licenciatura; Letras Licenci:
Literaturas; Matemática Licenciar Pedagogia Licenciatura;

ura, nos termos do Projeto Bó \ constante no Processo
034338/2018 - UEMA, e Proposta presentad^pela Contratada,
'ente instrumento, independente d- ar:scriçã

no de Professores para. n

Licenciatura; Geografia
m Língua Portuguesa.3 c

R í' L Hiiirro .1 u
iWi 'tnK OI i<

t<3l / n
.4 A
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CLÁ! ^ NDA-DO VALOR

Pe!-- nçados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total
v14 (dezoito milhões, duzentos e ci- zenove mil, quatrocentos e

is e quatorze centavos), em pai '. :as, considerando os valores
midade com a execução do objeto.

.. /e
de

q-
fe' -

PAr?
düic.1

'ilCO: O valor deste CONTRATO não poderá ser reajustado
..:e vigência.

;CEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAiVll:-‘ ! ÁPIACi...

NTRATO serão alocados deO: eiros para execução do presente
;nle dotação orçamentária:a.

P ●Io de 2018
ORA: 240101 - Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia,

e Desenvolvimento Tecnológico:
■MENTÁRIA: 240201 - Universi ' ;● Estadual do Maranhão -

UNi
E
U
U
F caçao

● - Ensino Superior
■ - Ensino de Graduação Superior
ETO: 2118
: PROESPECIAL

DESPESA; 339039
A: 39002

Sc
P- '
A,
Pt ■4 o'

E

F 00

TA - DOS ACRÉSCIMOS E SUP -.SSÕESCl

●s condições contratuais, os
,j, até 25% {vinte e cinco por
NTRATO, de acordo com o

se obriga a aceitar nas mes:
-:pressões que se fizerem necessá
inicial do valor atualizado deste

'5, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

A
ac
C ;
0

\o pela disciplina do artigo 65P. CO: Eventuais alterações reger-s
d

íTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIACl

c RATO vigorará pelo prazo de 12
òinatura. podendo ser prorrogado ● lediante Termo Aditivo desde
Jas partes, observado 0 disposto

ze) meses, contados a partir

art. 65 da Lei n° 8.666/93.
d-'
q

■ ‘ V). Av I (Hircnvi* Vicii u Jit .Silv:i. n " I  ■ ' 'i. iCiii ;-
‘)!<1 lulA.XI i

\■nii
f
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CL^ A - DAS Obrigações da contratada

A C :e obriga a realizar os serviços necessários ao alcance do objeto
;usula primeira, destacando-se:e

●erviços de modo a observar os prazos, custos e demais indicativos
eto Básico que, independente de ( anscriçâo, faz parte integrante

a

Pí
d. O;
i )S recursos humanos necessários à execução do objeto deste

'cordo com a legislação em vigor;
obra especializada e idÒMea, por .-.ua conta e risco, mormente no

oortamento de empregados, prepostos e subordinados, sem
atribuídos a CONTRATANTE, com: rometendo-se, ainda, a efetuar
entos pertinentes, incluindo os e: :argos previstos na legislação
Jenciária e fiscal, bern como seguros e quaisquer outros

●a condição de empreaadcra, par- o cumprimento das obrigações
CONTRATO;
■-se por todas as reclamações e arcar com todos os ônus

jrrentes das ações judiciais e ex:rajudiciais, em decorrência de
.  ● ò e originados, diretameníe das obrigações da CONTRATADA e

arguidas pela CONTRATANTE ou cor terceiros;
0 e operacionalização financeii do objeta, mediante o estrito
s  termos deste CONTRATO, n das demais normas legais

C.
c
{(

Q.

ti

a
d

0
G
C

)atível com as obrigações ora assumidas, durante  a execução do
nTO, nas condições de habilita,io e qualií.cação exigidas pela

f
í-

'e apresentar à CONTRATANTE, relatório parcial das atividades
lííamente com a respectiva Nota ■ scal;
prazo máximo de 30 (trinta) tí ' :S, após o término da vigência

O 0 relatório fina! das atividades íesenvolviií.as acerca do serviço

c
c
h

P
'.ente doação à CCCTRAT/' !TE. dos bens permanentes
como a transferência dos matei ais de consumo necessários à

, To referido na Cláusula Piimeira;
nsalmente à CONTRATANTE, comprovantes de recolhimento das

tais como: INSS, FGTS, IS. jN e outrc aripostos ou taxas
'0 imputada a responsabilidade lanceira p> multas  e juros, em

:  limento em tempo hábil exigido,
oagamentos a terceiros, a CONTRATADA deverá verificar a
uas obrigações frente ao Fisc Federal, f síadual  e Municipal,
sob pena de restar suspenso ) seu pagamento até que haja

ac
c
J)
0
d
c
k
re
F^
O; ●●cao.

CL A - DAS OBRIGAÇÕES DA C NTRATA^ T

A( obriga-se a;

VI. Av. l.ourciiç;) Viciij il;i Silv.i
;\A i.v.».-I

I'KX). : iiirdim S
V . tni»; <í

J-
í .■■Â CJ
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-●rvidor, a quem caberá à tarefa de fiscalizar a prestação dos
:m executados pela CONTRATADA, atestando todas as Notas
apresentadas,
'.formações, documentos e as condições necessárias à execução
;ío deste CONTRATO;
gainento em conformidade com as condições previstas neste

c

I

C.
c
C
c susiar, recusar ações que estejam em desacordo com o

.ste CONTRATO,e

CL DA FISCALIZAÇAO' 'A.

A ( ●i fiscalizará a execução dos serviços, através do Fiscal do
aimente designado, e que deverá obugatoriamente, em
cipüna do artigo 67 e seus paránnfos, da Lei n ° 8.666/93, praticar

Coi
cun
os s

itõrio minucioso quanto à execução do contrato, anotando em
[odas as ocorrências relacionadas, deíe: .ninado o que for

ularização das faltas ou defeitos observados'
.0 impropriedade praticada peij CONTRA. ;jA, adverti-la por

seguida instaurar processo administrativo de aplicação de
ntratuais e legais, inclusive prop a rescisão - contrato, caso se
';mp!ência parcial ou total, ga: :tido o conimditório e a ampla

a
r
n
l
e
P
c
d

lência. o Fiscal doICO: Acaso ultrapasse o limite de sua com
iií.dar a providência a c etir pratican  co^

PAF
Cor

I c’

' ●

A- DO PAGAMENTOCL/

á efetuado pela UEMA (COi. . i^ATANTE), de acordo com a
;o, mediante a apresentação Fatura. Nom Fiscal, atestadas
'iirato, bem como acompanha as das Ce. -es Negativas de

FGTS e Certidão de Regu' dade com f azenda Estadual,
■.AiAüA, nessa oportunidade, .ar em situ ; regular junto ao
●■'O

0 P
exec
pele
Déb
devi
SIAF

AÍMEIRO: 0 pagamento se n "á por de- ■ :iío na conta da
ser informada oporlunameníe, .-rvindo o Cnuiprovante bancário
oectivo pagamento da f'/f'NTR.‘ ANTE.

PAF
COf
com

mensalmente afr:üNDO: A CONTí-tATAD' apresente
●lota Fiscal/Fatura, juntamente c n a compre. . . ;.ao de pagamento

anterior, obrigação esta que -depender: q- vencimento das
.  3S de Débitos.

PAF
COh
da (
Cerí

^ '-v

'  ' Av. l.onreiiça Vivir;i '' li,.
>(.l(x.
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PAR;

no pr
servi

paga
ense

ívCEIRO: A CONTRATANTE rc-nlizará O competente pagamento,
de até 30 (trinta) dias após ate; ;da a exatidão dos serviços peio
:o, e desde que não haja nr uma divercência, sob pena do
suspenso até que haja a de; Ja correção, hipótese esta que

●■") para o adimpiementc a conta: Jo reparo.

PAR.
pagai
parci.
contr

JARTO: A CONTRATA. ; Í E nàü pagará multa por atraso no
-iviços cobrados através de d' cumentos não hábeis, total ou
v; por motivo de pendei iCia descumpriniento de obrigações

CLÁl r.^iA-DA GARANTIA

A CC
corre.
Reso
garar

deverá apresentar à CONTRA'‘'ANTE comprovante de garantia
1/2% (meio por cento) do vai ●● total do contrato, por força da

H^-CAD/UEMA. caberido-the ar por uma das modalidades de
iü § 1° do Artigo 56, da Lei 8 .6/93.

PAR;
por a
comp
consv
artigo

dMElRO: Para a garantia do cc; rato, caso a CONTRATADA opte
■jios da dívida pública, estes de. ;âo apresentar valor de mercado

;  valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em
espécies reccmenü3,.u3 p .) Governo I ederal, previstas no

:0,179/01,

PAR.
deve
fins e
hábii

iGUNDO: Caso a CONTRATA
.  'iar 0 depósito junto ao Banco ^

● qun se destina, sendo o recib;
'io uesia exigência.

\ opte pela caução em dinheiro.
Brasil, nominal à UEMA, para os
e depósito bancário o único meio

' iCEíRG: A CONTRAÍai'! VE . a autorizada a utilizar a garantia
quer imperfeições na execur ■- do objeto do contrato ou para
urientes da ação ou omissão c CONTRATADA, de seu preposto
●eu nome agir. A autorização ● itida neste item é extensiva aos
ipiicadas depois de esgotado o izo recursal.

PAR.
para
repar
ou d-
caso:

1ARTO: A garantia presta a será retida definitivamente,
saldo que apresoidar, ; ■ caso de rescisão por culpa da

r, prejuízo das penalidades ca veis.
r'

PAR.
inteo
CON

PAR
soiic;
conti
previ
verb;

;INT0: A garantia será rc ‘uída automaticamente, ou por
:azo dc até 03 (üês) meses níados do íual da igéncia do
●●'scisão, em razão de outras póteses de extinção contratual
-●ornente após comprovação : que a empresa pagou todas as
.rabalhistas decorrentes da co: atação.

*4~è *

.N
cv Av 1. 1'iíicüç,' '.'ic ;i J;i . ’ .Iiirüiin -Cl/P,/

' iiím/M A l' , >iw
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í

li
PARA

obrig
ou c:
trab?

zXTO; Caso a CONTRATADA íião efetive o cumprimento dessas
●':m do segundo mês após o ■' 'írramento da vigência contratual
3 garantia será utilizada p.. .a o pagamento dessas verbas
-ente oola CONTRATANTE.

PAR
essêi
por c
contr
trabc.

● íMO: A devolMcàn aarantia contratual pressupõe, por sua
.^atisfaçao de todas as obrigaçcos contratuais, bem como envolve.

■;ão dos encargos de índole tr- ■ nlhista advindas da execução do
deve haver a comprovação quitação de todas as verbas
lue ocorra a devolução da ga- a contratual

PAR
a 01
finan

'●\VC; valoi oa garantia sera definido pelo valor correspondente
inanceiro. devendo ser renovada a garantia a cada exercício
u a; .' ü íeri i iiMÜ Ja v«gàncla mtratuai.

.  f

PAR
pare
recu.
reco:
nesU
med'

.  ;ONO: Nas hipóteses em quc. :í garantia h
: ainda r,os casos de muitas a;

N\A'i/\üA deverá, no pra^ -
'*ai des^a garanta, sob rena
■'O na hipótese de comprovaci. . .nviabilidade de cumprir tal prazo,

da pelo Fiscal do Cordmto

utilizada total ou
depois ; esge* io o prazo

ue 48 (quâienta e oito) horas,
aplicação da penalidade prevista

e '■

CLÁ' . UJ\A PRIMEIRA - DAS PRERT CATIVAS DA ^ONTR MANTE

A C( .s pela Lei .as prerrogativas insv, 8.6ü> .3, em seu
artige

CLA >A SEGUNDA- DAS SANCO ADMINISTRATIVAS

A ine
disp>

-ial ou total do Contrato dará
,)s 77 a òO, da Lei n° 8.666/93

■isejo a sua rescisão, atendido o

PAR uer das condições.  -. iElKvj; í^rn caso de descun;
●!o, recairá sobre a CONTRAt

lento de qu
X às seguintes sançõe s:

í

do p

í f '  do ar' , '■ da Lei Federal n. 666/1993a
b) V. (cinco décimos por cento) .

no ● 0 da cÀCCuçcio dos
dia sobre o valor adjudicado em
iços, limitada a inci iencia a 15
io da Admin ração, no caso de

forma a,'itaçâo do
●.DÓS 0 di;cimo quinto dia e a c

: 'oderá ocorrer o na

cr
(Q

drigação as?; nida, ^ m prejuízo
e-

3 hipólese, inexecução total c
 ivençd,

Cf

C,

or adjudicado, om a. :o de atraso
previsto no subiterr anterior, ou/

(Vii /ic por oenioj soore o
do objeto, por período superir

●opax '- i da obrigação assuni'
30% iiinla por cento) sob

Vo

valor adjü ‘O, - ● ; caso de
y

Cl,- ■. If% /I  <M S <
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●,-ji dei vd.ngaçâo assumida.

c) ^.inporana para participar de :
adual rJo Maranhão (UEMA), ■'

●  (is li .iuu.ieidade para licitar -
jJes dminislração Públicí

.1 puiiiçao ou até que seja p, movida a reaoiiitaçâo perante a
volicoi: a penalidade, o ;o será conc;. --a sr mpre que o
a Universidade Rstadi, - i do Maranhão (UEMA) pelos

n sanção prevista no capz;/desta

tação e assinar contratos com a
o prazo de 02 (dois) anos;
.ssinar contratos com todos os
:quanto perdví-arem os motivos

● quo
,rcir

●lies e aoós ds:v:rri:’r . ::razc

U
d.
ó
db
pr:
COi

pn-
Cl:

PAP ■ djNDO: Obedecidas as segu* condições

. ser ai Ucada CAjmulativarnente n outras sm ■■ ●  n função da
'  '.vic. :o ilícito;

deverão ser apücadn:; de ■ -rma gradai' " u obr-Uscidos os
'●abiiiuade e da proporcionaiid

●erão aplicadas após regular pr esso administret-vo. cervada a
prévia;

a
Oc

b)
pi .
c)
g-o
d '-i xal do Contrato do

.;riio cv. i rejeição das razões
d' ' ● ●●ectiva penalidade;

-oão c; ● qualquer penalidade
...yào no Diai io 'Oticiai

casos de aplicação das per

1 ■'.anifest;-.:
● :-sentadas

mouvedamente,
ondüir pelaSC

in
e) :-rá feita co-

istado coti
'ades de ad'.-

. ●iica''ão escrita à
<do o . Jamento

o multa denc;' C

C , u pu:
leí
rr.

PAR 1. i-<<v No caso de não paç.
:1a notificação da ap'n- '

■'to vülun
da sar,

ofa?:o de 02
istração(doic

podo

u ● ● multa dos pagamen.
- . ia o:,; ● 'f outro órgão do Esto

● da garantia, se for o caso. a n
-  .^endo ser recompos.

:uirir 'npxecüção contratual;
.  .. . mDA na dívida ai

. dr . ' ●ção das medidas prr

■:p.

●  i ADA

i

porventura .ide r :elo órgão

de valor s” . ior arx créditos
ariíuaj dias, sob'.'●azo ck-

.  futurei
c nos inr

icial, na
"íS deste

PAR '  'ARTO: /ss muitas serão desco
prazo cie 15 (quinze

-:ac„ ic, ainda, quando for o

s dos pap' -
-orridos.
rtobrnd;.

s quais a
. uaríir da

: ■ ute.
COM
data

PAR
com;

multas previstas
Gcmo. .:o i .aof.C

caráter
DA da

■  clausLi
irã a

\Ci.! Vioi ii dl Sii’. ;i. n." ÜXX). i
')‘<i ■'ul ●
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i>0
MN..vÜ

:'or DO'-i.:is e danos decorrenl infrações r-resp'

CL/ '.●A Tf^-RCEIRÂ - DA CESSÃ' ' TRAME'"- -

E V. delegar ou transferir
,  í KATO.

● parte, os!ros, n.-'
ser\

CLA :IÍV1A OUARTA- DA PUBLICA

A C; lará nublicar o resumo do p-
-:o mès seguiiue ao

●  -r Oficial doe oontrnto :
Est. oo; i li: ,

CL. ; A — ÜA BASE LEL-

Na deste contrato e nos cas ●
sprudôncia ■. os prn 1 ●

.  ;da a Leii iiSSOS

ger-nís '●
S ú'! .

nT 8

CLA A-DO rORO

As {
reni
oriu'

●  ‘^oro ■ ' Remarco de São L’
.  3 QualQuer outre

■'oranhão,
r dúvidas

●■●'iol d'-
;a dirim,.

:ns*r- ;!Tiemo.

E. P e avençciüas, firm.
●  e para um só efeitr

em duas
'^omunhas

.í esenic;
:’me!''.te ●vtas

aba

de de 20 I :■)c>,

7

L-'^
. Dr. Gustavo Pere s -

Rottor/UEMA
COMTRATAN'

.  . :sc. JoséRie Ribamar
ugí'i ● Fundacàó de^Apoio ao ■

; 'APEAD
CONTRATAD

boa
no Pe" ''--nsão -

TES
1-Íi

CPF:
1V , r"4—. 'j^... i *

CPT o
(■ c

.ò‘->Cui , S;l» C:viwi 1'
'  -I V < ●

■r \
V, *>(,1
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ESTADO DO MARANHÃO ,
PRJiFETTURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RJACHAO’

{U

CNPJ: 01.612.338/0001-67 i

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPlS

CARTA CONTRATO 185

i

  Pr.rf-5-;-Kio

CPL-TRIZtDELADOVALÉ
t

I-PARTES: MIC
i SECRETARIA MUNICIPAL Df- KDUCACÃO

RUA GRANUE N'-^ 460 ■ CENTRO

CONTRATANTE
ftS:ÉND;

fC. N. P. I. (MFl

RERRESENTADA PÜJA
_Ü6. 0-I.029/0Q01-Q8 ■\i

LÜARA LIMA 1’ORTO CARVALHO
CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

C. P. F: 053.112.443-64

CONTRATADA: FREITAS & BRANDAO LTüA
Rua São |oró, ii- 992 A, Bairro Sambaiba Nova, CEP 64804-240, Floriano - PíEND.:

C. N.P.J.fM }■●) /
REPRESENTANÍi::

P  !●: 108.66Ü.897/Ü001-38
; Francisco Rodrigues de Freitas

I
RC/CPF : CARGO;

079.317.783-91
Sócio - Administrador

lí-OBJETO E VA!.OJ^
ITEM VALOR GLOBAL- R$DESCRIÇÃO

CONa\;.\TAÇAO DE PRESTAÇAÜ DE SERVIÇOS
EM r-M-ÍMAÇAO CONTINUADA DE
PR. i
ENSIK '

S'U.U:;S UA REDE MUNICIPAL DE

R$ 840,.00
01

VALOR TOTAL UL. 6 CARTA CÜ.NTKATO R$840,00
A DI-: f‘AG A MENTO:UI - PRAZO í:

.0 será até lB/03/2020, os serviços contratado será executado de forma imediata0 prazo do co.
de acordo com r . ‘'-ossidade, e o pagamento será efetuado mediante a prestação dos serviços e

1 l.

a.;íU:i,LO fiscal.apresentação dr
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DECRETO GPW! N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão
no uso de suas atribuições legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e em
observância a Lei Federal n“ 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art 2® - Compete a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA estabelecer
normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

ANEXO I

Art. 1° - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos á
licitação na modalidade de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA. qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Trizidela do Vale/MA,
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1° - Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo bem assim aos princípios correlates da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações
de obras e serviços de engenharia, bem como ás locações imobiliárias e alienações em
geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração,  exceto os que se
enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Alt 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão tém
direito público subjetivo á fiel observância do procedimento estabelecido neste
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Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir  a realização dos trabalhos.

Alt 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições
cabe:

I - Determinar a abertura de licitação;

ii - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

lii - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato:

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que
tenha realizado capacitação específica para exercer a atribuição.

Alt. 8® - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I “ A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida no tremo de
referência;

II - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

III - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador
de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração,
deverá: definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma ciara,
concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo requisitante, em
conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas,
as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições
essenciais para o fornecimento; e designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe
de apoio.

IV ~ Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.
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V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos
de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários
não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame. Ficará a critério do Pregoeiro,
no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento
no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os
meios para obtè-io.

Alt. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - A elaboração do Edital e respectivos anexos;

II - O credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a
classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da
proposta ou do lance de menor preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor preço;

VII - A elaboração de ata;

VIII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a
adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Alt. 10° - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso: Diário Oficial do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficiai da
União, quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com recursos federas; /;
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Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de
avisos da Prefeitura;

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do
objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida á íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o
interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,  a proposta de preços e a
documentação de habilitação;

VI - 0 pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 (dez) por cento,
relativamente á de menor preço;

Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços á etapa de apresentação de lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VII

Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

VIII

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção
do último preço apresentando pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;
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XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e vaior,
decidindo motivadamente a respeito;

XIII ~ Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias;

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XIV

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII  e XV, o pregoeiro poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da
sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03{três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação;

XXI

Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente,  sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

XXII

Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato,
injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII;

XXIII

XXIV - o prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se
outro não estiver fixado no edital;
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Art 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar 0
Edital do pregão.

§ 1® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas;

§ 2® - Acolhida a petição contra 0 Edital, será designada nova data para
realização do certame;

Art 13® - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação necessária prevista na legislação geral para a Administração, relativa á:

I - Habilitação jurídica;

ii - Regularidade fiscal e trabalhista;

II! - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7® da Constituição e na
Lei Federal n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta:

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no
certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for 0 caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado.
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Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no País, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos
de habilitação.

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as
condições de liderança estipulada no edital e será a representante das consorciadas
perante o Município de Trizídela do Vale/MA;

II - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no editai.

III - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas:

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente:

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato: e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira observado  o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a
constituição e o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para determinar  a contratação poderá
revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1® - A anulação do procedimento licitatório induz á do contrato;

§ 2® - Os licitantes não terão direito á indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;
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Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de
recursos orçamentários para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

Art 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA providenciará a publicação, na
imprensa oficial, do extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5° (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data. qualquer que seja seu valor, ainda que seu ônus. com indicação da
modalidade de licitado e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o
servidor responsável á sanção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte;

1 - Justificativa da contratação;

II - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas
rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer jurídico;

VIII - Editai e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o
caso;

X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos
interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame,
conforme o caso;
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Art 22 - Revoga-se o Decreto n® 024/2013 de 04 de abril de 2013.

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelaArt 23
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal

Página 10 de 10



CPL
çjRIZIOEU DO VALE

20^FLS.
mESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que íhe confere o artigo 66. inciso VI da
Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019; e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e

procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da
administração municipal,

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale. Estado do Maranhão.

§ 1® - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos
órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vale,
bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a
aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração
realização da forma eletrônica.

na
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Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabiiidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

íl - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa
pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
rede mundial de computadores - Internet

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade
promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as
seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação:

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva:

V - julgamento;

VI - habilitação:

Avenida Depinado Carlos Melo, n. 1.070, Aeropono, Trizidela do Vaie-MA - CEP bo.tzt-ooo
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VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor

preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as
demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° ~ O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo;

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II -Termo de referência;

III - Planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação:

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Edital e respectivos anexos:

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante:

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo ücitatório poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem

do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1° - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição
de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora

da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.
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Alt. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional
indicado pela administração pública;

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, a proposta e seus anexos;

ill - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome. assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Comunicar ímediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para que seja procedido imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para
participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de
acesso por interesse próprio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao
qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao editai,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

V! - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11® - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos i e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12® - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na
forma eletrônica, será observado o seguinte:
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante, com
indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente:

III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas;

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,
inclusive no que se refere aos prazos e ás condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do
contrato e o atendimento das necessidades da administração;

Vi - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13° - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair
nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada
preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração
pública.

Art. 14° - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do
processo llcitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário
Oficia! do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do
objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a
íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,
será realizado por meio da internet.
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§2° - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Alt. 16® - O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do
órgão ou da entidade promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Alt. 17° - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento
de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Alt. 18° - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório
serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1° - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§2“ - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19° - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,
por melo eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

§1° - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro.
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPÍTULO VII
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Após a divulgação do edita! no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

Art. 20“ -

§1° - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da
sessão pública.

§2° - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos no editai, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3° - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§40 - A falsidade da declaração de que trata 0 § 4® sujeitará 0 licitante às
sanções previstas neste Decreto.

§5“ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, 0 que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata 0 Capítulo IX.

§70 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e
para acesso público após 0 encerramento do envio de lances.

§8® - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários á confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após 0 encerramento do envio de
lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 32.
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CAPÍTULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 21® - A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

Art. 22® O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no editai.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e

registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23® - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas
pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro
participarão da etapa de envio de lances.

Art. 24® - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início á fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances

exciusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e

do valor consignado no registro.

§2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual

de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4° - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro.
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- Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25^*

seguintes modos de disputa:

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no editai; ou

H - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art 26® - No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso 1 do caput do

art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1° - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput. será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2° - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°. a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de
apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do
melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27® - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso !i do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1° - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1°. o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3° - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o
§ 2°, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2°  e § 3°, o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5° - Na ausência de lance finai e fechado classificado nos termos dos § 2°
e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo
de trés, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4°.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos
do disposto no § 5°.

Art. 28® - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro
no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29® - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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RÜB,

Art. 30® - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da

Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 31® - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36,

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPITULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32® - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1® - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2“ - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,

duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que trata o caput.

Art. 33® - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no editai e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do

edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34® - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a

documentação relativa;
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1 - à habilitação jurídica;

11 - à qualificação técnica;

II! - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXII1 do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVIIl do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos

incisos I, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e

em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35° - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36® - Quando permitida a participação de consórcio de empresas,

serão exigidas;

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às

condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas
perante a União;

I! - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital
por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no editai;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos

índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do
contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Alt. 37® - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que

aderirem ao SICAF, bem como através do próprio porta! eletrônico que disponibilize a

ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante

na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
arí. 32.

§10

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legai

de prova, para fins de habilitação.

§3” - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante

não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao edital.

§4° - Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação

ou o editai exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no editai, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5° - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro

de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total

estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos
termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do
disposto no art. 4° do Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§6®

§7® - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no editai, o
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 38® - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas
no prazo de três dias.

§2® - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4® - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39® - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Art. 40° “ Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e
encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o
caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 42° - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para
assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabeíecido no edital.

§1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições
de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de
que trata o art. 43.
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§3® - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a
fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43® - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e
no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1° - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada
pela administração pública.

§2® - As sanções serão registradas e devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44® - A autoridade competente para homologar  o procedimento
licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único,

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
Os licitantes não terão direito à indenização em

contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45° - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses;

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso I do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

111 - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso ill e seguintes do

caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando cabível.

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.

A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§2*

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas
hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPITULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Aviso do editai - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e dara do objeto;

Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.570, Aeroporto, Trizidela do Vaie-MA - CEP 63.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22



PROC..iM opp L /20_2Í
FLS,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido o edital; e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

reconhecidas e usuais do mercado;

lli - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,
das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;
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X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos
os serviços comuns de engenharia; e

XI - Termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das

condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou

frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e
3. 0 cronograma físico-financeiro, se necessário;

a) o critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§2» - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos

nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento

estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu
desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.
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Art. 48“ - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49“ - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art. 50“ - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51“ - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que
compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52“ - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 31 DE MARÇO DE 2021.

DeíbsjafPf^reíra Freitas

Prefeito Municipal
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